CONTRATO DE TRABALHO A TÍTULO DE EXPERIÊNCIA

NOME DO EMPREGADOR E QUALIFICAÇÃO, doravante denominado EMPREGADOR e NOME DO EMPREGADO E QUALIFICAÇÃO, a seguir chamado apenas EMPREGADO, celebram o presente CONTRATO DE TRABALHO EM REGIME DE EXPERIÊNCIA, que terá vigência a partir da data de início da prestação de serviços, de acordo com as condições a seguir especificadas:
 1 – Fica o EMPREGADO admitido para exercer a função de ESPECIFICAR FUNÇÃO, mediante o salário mensal de R$ (EXTENSO), podendo ser o EMPREGADO remanejado para outra atividade em que demonstre melhor capacidade de adaptação, e ainda cumular outros afazeres, desde que compatíveis com sua condição pessoal.
1.1 – O EMPREGADO autoriza a abertura de conta bancária pelo EMPREGADOR para viabilizar o recebimento de seu pagamento.
2 – O horário de trabalho será anotado na sua ficha de registro/controle de frequência e a eventual redução/alteração da jornada por determinação do EMPREGADOR não inovará este ajuste, permanecendo sempre integra a obrigação do EMPREGADO de cumprir o horário que lhe for determinado, de modo que a mudança de horário de trabalho não se trata de alteração lesiva do contrato.
3 – Sujeita-se o EMPREGADO aos regimes de prorrogação e de compensação da jornada, obrigando-se a prestar serviços em horas extraordinárias, ainda que em horário noturno, sempre que lhe for determinado pelo EMPREGADOR, ocasião em que receberá horas extras devidas, ou as terá compensadas com a redução da jornada de trabalho em outro dia.
4 – Aceita o EMPREGADO, expressamente, a condição de prestar serviços em quaisquer dos turnos de trabalho, isto é, tanto durante o dia quanto durante a noite, desde que sem simultaneidade, não incorrendo em alteração lesiva do contrato a alternância dos turnos.
4.1 – Compromete-se o EMPREGADO a registrar no cartão de ponto (se aplicável ao contrato) os efetivos e reais horários de entrada e saída da empresa, ficando proibida a omissão de registro, ou a assinalação com horários invariáveis ou irreais.
4.2 – Exclusivamente em caso de laborar na jornada especial 12x36, declara o EMPREGADO que, nessa circunstância, abster-se-á de contrair qualquer ocupação a ser desempenhada nos períodos destinados ao repouso, o que, não sendo observado pelo EMPREGADO, implicará a rescisão do contrato por justa causa do obreiro.
5 – Fica ajustado, nos termos do § 1º, art. 469, da CLT, que o EMPREGADO concorda com a possibilidade de transferência, transitória ou definitiva, do local de trabalho, não incorrendo em alteração lesiva do contrato a alternância da localidade de prestação dos serviços.
6 – Declara o EMPREGADO que, no ato da contratação, recebeu orientação sobre o Regulamento Interno da Empresa, cujas cláusulas fazem parte do contrato, e a violação de quaisquer delas implicará em sanção.
6.1 – Em caso de acometimento de problemas de saúde, o EMPREGADO se compromete a comunicar de forma prévia e diretamente ao EMPREGADOR de sua impossibilidade de comparecimento ao posto de trabalho, bem como se compromete a apresentar ao EMPREGADOR, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, se outro não for convencionado, o atestado médico, em via original, capaz de justificar a sua ausência, sob pena de ser considerada como falta injustificada, podendo, em qualquer hipótese, vir o EMPREGADO a ser examinado pelo serviço médico conveniado do EMPREGADOR.
6.2 – O EMPREGADOR, livre de quaisquer ônus para com o EMPREGADO, poderá utilizar-se de imagens deste, gravadas durante a vigência do presente contrato, para fins exclusivos de divulgação do EMPREGADOR e de suas atividades, podendo, para tanto, reproduzi-la ou divulgá-la junto à “Internet”, jornais e todos os demais meios de comunicação, público ou privado.
7 – Em caso de dano causado pelo EMPREGADO, seja por culpa ou dolo, fica o EMPREGADOR autorizado a efetivar o desconto da importância correspondente ao prejuízo, nos termos do art. 462, da CLT.
8 – Em atendimento às alterações instituídas pela Lei 13.467/2017, manifesta o EMPREGADO ter ciência e expressa concordância em relação aos seguintes temas:
8.1 – Não é obrigatória a troca de uniforme perante o estabelecimento empresarial, devendo o EMPREGADO comparecer ao posto de trabalho já uniformizado, ou, quando assim não autorizado, ao menos parcialmente uniformizado, ocasião em que terminará a uniformização no local de trabalho, utilizando-se dos 05 (cinco) minutos anteriores à jornada, previstos no art. 58, §1º, da CLT.
8.2 – Ajustam as partes, a depender da conveniência empresarial, a possibilidade de instituição dos sistemas de: trabalho em regime parcial (art. 58-A, CLT); banco de horas (art. 59, §5º, CLT); prorrogação e compensação de jornada (art. 59, §6º, CLT); jornada em regime especial 12 x 36, observado ou indenizado o intervalo intrajornada (art. 59-A, CLT); labor em regime de teletrabalho, a ser oportunamente disciplinado entre as partes (art. 62, III, CLT).
8.3 – Fica ajustada a responsabilidade do EMPREGADO no tocante a higienização do uniforme que lhe for confiado pelo EMPREGADOR, reconhecendo as partes que tal limpeza não demanda o uso de procedimentos ou produtos especiais (art. 456-A, § único, CLT).
8.4 – Concorda o EMPREGADO, a depender da conveniência do EMPREGADOR, com a possiblidade de fracionamento do período de férias, nos termos do art. 75, da CLT. 
8.5 – Concorda o EMPREGADO, a depender da conveniência do EMPREGADOR, com a possiblidade de adoção do regime de trabalho intermitente, nos termos do art. 452-A, da CLT, não incorrendo em alteração lesiva do contrato a alternância entre os regimes intermitente e tradicional, e vice-versa.
8.6 – Fica o EMPREGADO ciente de que a perda da habilitação técnica para exercício da profissão, aqui também compreendida a carteira nacional de habilitação (CNH) caso indispensável ao desempenho da função, implicará a extinção motivada do contrato de trabalho, nos termos do art. 482, “m”, da CLT.
9 – O presente Contrato vigorará por 45 (QUARENTA E CINCO) dias, mediante caráter de experiência, nos termos do art. 443, §2º, “c”, da CLT, podendo ser prorrogado nos termos da Lei.
10 – Opera-se a rescisão do presente contrato:
A) pela decorrência do prazo, sem qualquer indenização ou aviso;
B) antes do prazo previsto, por justa causa;
C) antes do prazo previsto, sem justa causa, por vontade do EMPREGADO, que deverá indenizar o EMPREGADOR pelos prejuízos que desse fato lhe resultar, não podendo a indenização exceder àquela a que teria direito o EMPREGADO em  idênticas  condições,  nos termos do art. 480, §  1º, da CLT;
D) antes do prazo previsto, sem justa causa, por vontade do EMPREGADOR, que se obriga a pagar ao EMPREGADO o equivalente a 50% (cinquenta por cento) dos salários que seriam devidos até a data final, nos termos do art. 479, da CLT.
11 – Na hipótese de indeterminação do contrato continuarão em plena vigência as cláusulas retro descritas, enquanto durarem as relações entre EMPREGADO e EMPREGADOR.
12 – Este Termo registra a manifestação livre, informada e inequívoca do titular sobre o acesso e tratamento de seus dados pessoais para finalidade específica, em conformidade com a Lei nº 13.709/18 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).
Consentimento expresso: O titular consente que o Receptor tenha acesso e realize o tratamento de seus dados pessoais, consubstanciado na coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração de dados pessoais.
Dados Pessoais: Fica expressamente autorizado o acesso e tratamento pelo Receptor dos seguintes dados pessoais do signatário: nome completo, número do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), e-mail, telefone, endereço e data de nascimento, informações cadastrais, financeiras, bancárias, fiscais e patrimoniais fornecidas pelo próprio Titular e/ou obtidas por consultas a cadastros públicos e birôs de crédito.
Finalidades do Tratamento dos Dados: O tratamento dos dados pessoais autorizado neste Termo possui a finalidade de prestação de serviços de suporte técnico inerentes à atividade da CONTRATANTE.
Compartilhamento de Dados: O Receptor fica autorizado a compartilhar os dados pessoais do titular com outros agentes de tratamento de dados, caso seja necessário e para as finalidades listadas neste Termo, observados os princípios e as garantias estabelecidas pela Lei nº 13.709/18. Em nenhuma hipótese o Receptor compartilhará os dados do titular para fins comerciais, de divulgação de produtos e/ou serviços por outras empresas, principalmente de telemarketing.
Segurança dos Dados: O Receptor possui política de proteção e responsabiliza-se pela manutenção de todas as medidas de segurança, técnicas e administrativas, aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.
No cumprimento do art. 48 da Lei nº 13.709/18, o Receptor comunicará ao titular e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de eventual incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante ao Titular.
Término do Tratamento dos Dados: O Receptor poderá manter e tratar os dados pessoais do Titular apenas durante o período de vigência da relação entre as Partes.
Direitos do Titular: O receptor garante ao Titular os seguintes direitos, que poderão ser exercidos a qualquer momento e mediante simples solicitação:
I - confirmação da existência de tratamento;
II - acesso aos dados;
III - correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados;
IV - anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou tratados em desconformidade com o disposto na Lei nº 13.709/18;
V - portabilidade dos dados a outro fornecedor de serviço ou produto, mediante requisição expressa e observados os segredos comercial e industrial, de acordo com a regulamentação do órgão controlador;
VI - eliminação dos dados pessoais tratados com o consentimento do Titular, exceto nas hipóteses previstas no art. 16 da Lei nº 13.709/18;
VII - informação das entidades públicas e/ou privadas com as quais o Receptor tenha compartilhado os dados;
VIII - informação sobre a possibilidade de não fornecer consentimento e sobre as consequências da negativa;
IX - revogação do consentimento, nos termos do § 5º do art. 8º da Lei nº 13.709/18.
Assinatura eletrônica ou digital: O Titular concorda que a assinatura do presente Termo seja obtida de forma física ou eletrônica avançada, ciente de que não poderá contestá-lo quanto à sua forma, autenticidade e/ou integridade.
12 – Dada a peculiaridade das atividades econômicas e sociais do EMPREGADOR, o EMPREGADO deverá guardar sigilo quanto às informações que tiver ciência em virtude da relação de emprego, seja durante a constância do contrato de trabalho ou após a sua extinção.
E por estarem de pleno acordo, as partes contratantes assinam o presente Contrato de Experiência em duas vias.

DATA, LOCAL.
 
_________________						_________________
EMPREGADOR (NOME)					EMPREGADO (NOME)


 Testemunha	_______________________________                                                     

 Testemunha	_______________________________                                                     

                                                                        

TERMO DE PRORROGAÇÃO

Por mútuo acordo entre as partes, fica o presente contrato de experiência, que deveria vencer nesta data prorrogado até____/______/______.

DATA, LOCAL.
 
_________________					_________________
EMPREGADOR (NOME)					EMPREGADO (NOME)


 Testemunha	_______________________________                                                     

 Testemunha	_______________________________                                                     
